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SEGURPRO VIGILÂNCIA PATRIMONIAL S.A.
CNPJ nº 25.278.459/0001-82

Contexto operacional: Informações sobre a companhia: A Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. ("Companhia" ou "Segurpro"), 
uma sociedade anônima de capital fechado, está sediada em São Paulo, SP. A companhia é especializada em oferecer uma ampla 
gama de serviços de segurança, que incluem vigilância patrimonial armada e desarmada, escolta armada, e segurança pessoal pri-
vada a clientes públicos, privados e residenciais. Com 32 filiais espalhadas pelos 26 estados do Brasil e o Distrito Federal, a Segur-
pro emprega um total de 23.115 colaboradores, um aumento significativo em relação aos 19.960 do ano anterior, refletindo o cres-
cimento e expansão da empresa. A continuidade operacional da Companhia é robustecida pela melhoria constante nos indicadores 
financeiros e pelo suporte da controladora, que possui a intenção e capacidade financeira de sustentar as operações da Segurpro, 
garantindo assim a ausência de incertezas relevantes sobre sua capacidade de continuar honrando seus compromissos. Base de 
preparação das demonstrações financeiras: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, sendo integralmente aprovadas pela Diretoria em 23 de abril de 2024 
e exclusivamente destinadas a refletir as transações da Companhia. b) Base de elaboração: Estas estão baseadas no custo histórico, 
exceto para certos ativos e passivos financeiros que são avaliados a valor justo. Este método de avaliação proporciona uma base 
estável e confiável para a apresentação financeira, conforme detalhado nas políticas contábeis subsequentes. c) Moeda funcional 
e de apresentação: Os registros são mantidos em Reais (R$), a moeda funcional, refletindo o ambiente econômico principal no qual 
a Companhia opera. Todas as figuras financeiras são apresentadas em Reais, arredondadas para o milhar mais próximo. d) Uso de 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS RESUMIDAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

31 de dezembro de 2023 e 2022

(Valores expressos em reais)

(Valores expressos em reais)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

BALANÇO PATRIMONIAL

(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

PUBLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE FORMA RESUMIDA

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação 
financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. 
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: Jornal O Dia SP: https://www.
jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/; Site da Prosegur: https://www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras.
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estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi-
nanceiras requer que a administração faça julgamentos, estima-
tivas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
As revisões dessas estimativas são contínuas e baseadas em 
histórico de operações e expectativas de eventos futuros. e) 
Pronunciamentos contábeis: Relata-se sobre pronunciamentos 
emitidos mas ainda não efetivos, destacando as alterações no 
IFRS 16 e IAS 1, que não devem impactar significativamente as 
demonstrações financeiras da Companhia quando entrarem em 
vigor. Políticas contábeis significativas: Ativos Financeiros e 
Passivos Financeiros: Os ativos financeiros não derivativos são 
reconhecidos inicialmente pelo custo de transação e subse-
quentemente medidos pelo custo amortizado usando o méto-
do dos juros efetivos, exceto aqueles designados a valor justo 
através do resultado. A descontinuação é registrada quando 
os direitos ao fluxo de caixa do ativo financeiro expiram ou são 
transferidos. Os passivos financeiros são reconhecidos pelo 
valor justo e, após o reconhecimento inicial, são medidos pelo 
custo amortizado. Provisões e Contingências: A Companhia 
reconhece provisões quando existe uma obrigação presente 
como resultado de eventos passados, sendo provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e o 
montante pode ser estimado de forma confiável. Provisões para 
riscos de crédito e litígios são baseadas em avaliações de perda 
provável baseadas no melhor conhecimento disponível.

As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações estão disponíveis eletronica-
mente no endereço: https://www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 
23 de abril de 2024, sem modificações.

Ativo 2023 2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 44.032 86.860
Contas a receber de clientes 364.849 317.188
Impostos a recuperar 33.272 31.028
Despesas antecipadas 1.458 1.459
Estoques 1.035 3.774
Créditos a receber de terceiros 8.197 8.145
Adiantamentos 15.379 5.441
Outros 9.342 9.647

 477.564 463.542

Não circulante
Valores a receber de 
 partes relacionadas 17.072 18.802
Ativo fiscal diferido 127.573 94.524
Depósitos judiciais 25.839 24.561
Depósitos vinculados 7.619 9.860
Investimentos 46.649 46.649
Imobilizado 20.222 19.862
Direitos de uso 16.550 13.614
Intangível 35.687 36.922

 297.211 264.794

  
Total do ativo 774.775 728.336

Passivo 2023 2022
Circulante

Fornecedores 33.043 72.364
Empréstimos e financiamentos 1.729 1.478
Passivo de arrendamento 9.678 6.812
Salários e encargos sociais 158.699 142.914
Impostos e contribuições 157.282 166.931
Provisões 471 377
Obrigações por compra 
 de participações 5.755 5.090
Outros 1.050 1.931

 367.707 397.897
Não circulante

Passivo de arrendamento 8.393 8.051
Impostos e Contribuições 122.410 –
Provisões 82.037 88.811
Empréstimos e financiamentos 3.782 4.870
Valores a pagar a partes relacionadas 66.618 106.790

 283.240 208.522
 650.947 606.419
Patrimônio líquido

Capital social 512.620 495.620
Reserva de capital (11.027) (11.027)
Outros resultados abrangentes 402 1.444
Prejuízos acumulados (378.167) (364.120)
 123.828 121.917

Total do passivo e patrimônio líquido 774.775 728.336

2023 2022
Receita Líquida 1.325.475 1.240.752
Custo dos serviços prestados (1.213.421) (1.117.288)
Lucro bruto 112.054 123.464
(Despesas) receita operacionais 

Despesas comerciais (51.897) (59.185)
Despesas gerais e administrativas (79.500) (93.398)
Outras receitas 
 (despesas) líquidas 3.997 8

 (127.400) (152.575)
Prejuízo antes do 
 resultado financeiro (15.346) (29.111)
Resultado financeiro, líquido (18.775) (17.467)
Prejuízo antes do imposto 
 de renda e contribuição social (34.121) (46.578)
Imposto de renda e 
 contribuição social

Diferido 33.050 17.571
Corrente (12.977) (6.976)

 20.073 10.595
Prejuízo do exercício (14.048) (35.983)

2023 2022
Prejuízo do exercício (14.048) (35.983)
Outros componentes do 
 resultado abrangente

Remensuração do passivo atuarial (1.041) 3.081
Resultado abrangente do exercício (15.089) (32.902)

Capital 
social

Reserva 
de Capital

Outros resultados 
abrangentes Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 475.620 (11.027) (1.637) (328.137) 134.819
Prejuízo do exercício – – – (35.983) (35.983)
Capital integralizado 20.000 – – – 20.000
Remensuração do passivo atuarial - CPC 33 – – 3.081 – 3.081
Saldos em 31 de dezembro de 2022 495.620 (11.027) 1.443 (364.119) 121.917
Prejuízo do exercício – – – (14.048) (14.048)
Capital integralizado 17.000 – – – 17.000
Remensuração do passivo atuarial - CPC 33 – – (1.041) – (1.041)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 512.620 (11.027) 402 (378.167) 123.828

2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais

Prejuízo do exercício (14.048) (35.983)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 26.130 23.066
Perdas esperadas para contas a receber (2.069) (421)
Provisão para obsolescência (23) (129)
Provisões para contingências 1.518 18.056
Provisões passivo atuarial 743 (2.304)
Impostos diferidos (20.073) (10.595)
Juros e variações monetárias líquidas (460) 12.117

(8.282) 3.807
(Aumento) redução de ativos

Contas a receber de clientes (45.592) (55.395)
Impostos a recuperar (2.244) 18.110
Estoques 2.762 2.787
Depósitos judiciais (4.079) (3.978)
Contas a receber de partes relacionadas 747 (3.078)
Outros (22.465) (3.836)

Aumento (redução) de passivos
Fornecedores (39.321) 4.336
Salários e encargos sociais 15.785 (1.949)
Impostos e contribuições 90.263 36.483
Juros pagos (232) (5.414)
Impostos pagos 9.522 7.737
Pagamento de processos judiciais (17.370) (18.692)
Contas a pagar de partes relacionadas 1.600 (4.278)
Outros 2.327 1.174

Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades operacionais (16.579) (22.186)
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimento

Aquisições de ativo imobilizado, 
 direitos de uso e intangível (13.288) (9.996)
Baixas de ativo imobilizado, 
 direitos de uso e intangível 119 1.568
Aumento de capital social 17.000 20.000

Fluxo de caixa (provenientes das) utili- 
 zados nas atividades de investimentos 3.831 11.572
Fluxos de caixa das 
 atividades de financiamento

Empréstimos tomados 769 6.650
Pagamento de empréstimos 
 e financiamentos (1.567) (45.981)
Recebimento de mútuos 
 entre partes relacionadas – 39.000
Pagamento de mútuos 
 entre partes relacionadas (29.282) –

Caixa líquido utilizados nas 
 atividades de financiamento (30.080) (331)
Aumento líquido do caixa 
 e equivalentes de caixa (42.828) (10.945)

Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 86.860 97.805
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fim do exercício 44.032 86.860

Aumento líquido do caixa 
 e equivalentes de caixa (42.828) (10.945)

QGP QUÍMICA GERAL S.A.
CNPJ nº 01.272.356/0001-47

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS
1. Contexto operacional: 1.1 A QGP Química Geral S.A. é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede em Laranjal 
Paulista, estado de São Paulo, e tem como principais atividades:  
a) Indústria e comércio de produtos químicos em geral;  
b) Industrialização para terceiros; c) Importação e exportação de 
produtos químicos em geral; d) Representação por conta própria e de 
terceiros; e) Comercialização de couros e derivados; f) Compra, 
venda e distribuição de solventes; g) Prestação de serviços  
a terceiros; h) Demais atividades conexas; i) Formulação agroquímica 
de terceiros, misturas de ativos agroquímicos, manipulação  
e industrialização de defensivos agrícolas e suas misturas;  
j) Fabricação e comercialização de adubos e fertilizantes 
organominerais e inorgânicos; k) Fabricação e comercialização de 
resinas termoplásticas e termofixas; l) Fabricação e comercialização 
de desinfetantes, domissanitários, sabões e detergentes sintéticos, 
produto de limpeza e polimento; m) Fabricação e comercialização de 
adesivos e selantes. 1.2. Houve alteração no quadro societário da 
empresa em 08/12/2023, a saída dos senhores Sr. José Henrique 
Santanna Bertin e Silvestre Custódio Neto, transferindo as quotas 
para a empresa Innospec Holding Brasil Ltda., detentora da  
totalidade das quotas da holding SFG Participações em Negócios, 
Administração, Planejamento e Gestão Empresarial Ltda.  
2. Principais práticas contábeis adotadas:  a) Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados 
ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo 
financeiro que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou 
emissão de ativo ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente 
ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos 
instrumentos financeiros nas seguintes categorias: (i) custo 
amortizado; (ii) valor justo por meio do resultado; e (iii) valor justo por 
meio do resultado abrangente. b) Contas a receber de clientes: São 
registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das 
vendas de produtos, acrescidos de variações cambiais, quando 
aplicável. As Perdas Estimadas com Crédito de Liquidação Duvidosa 
(PECLD) são constituídas com base em análise individual dos valores 
a receber, considerando: (i) o conceito de perda incorrida e perda 
esperada, levando em conta eventos de inadimplência que têm 
probabilidade de ocorrência nos 12 meses após a data de divulgação 
das referidas demonstrações contábeis; (ii) instrumentos financeiros 
que tiveram aumento significativo no risco de crédito e não 
apresentam evidência objetiva de impairment; e (iii) ativos financeiros 
que já apresentam evidência objetiva de impairment em 31/12/2023. 
As PECLD foram constituídas em montante considerado pela 

ATIVO Notas 2023 2022
Ativo circulante 76.103 131.927
Caixa e equivalentes de caixa 7 9.508 28.434
Contas a receber 8 37.933 57.476
Estoques de produtos e mercadorias 9 27.810 39.654
Impostos a recuperar – 562 3.381
Adiantamentos a fornecedores – 240 2.778
Outras contas a receber 11 50 204
Ativo não circulante 68.231 65.999
Depósitos judiciais 18 529 1.094
Impostos diferidos 26 504 315
Outras contas a receber 11 20.016 21.624
Imobilizado 10 47.182 42.966
Total do ativo 144.334 197.926

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Notas 2023 2022

Passivo circulante 28.278 68.481
Fornecedores 12 18.816 31.222
Empréstimos e financiamentos 13 – 8.906
Obrigações trabalhistas 15 4.154 3.503
Obrigações tributárias 16 2.932 5.580
Adiantamentos de clientes – 3 6
Outras contas a pagar 17 2.373 19.264
Passivo não circulante 18.108 16.304
Empréstimos e financiamentos 13 – 10.713
Provisão para riscos processuais 18 2.443 1.841
Impostos contribuições 26 3.484 3.750
Mútuo - Partes relacionadas 14 12.181 –
Patrimônio líquido 20 97.948 113.141
Capital social – 16.534 16.534
Reserva de avaliação patrimonial – 14.033 13.531
Reserva legal – 2.043 1.940
Reserva de lucros – 65.338 81.136
Total do passivo e do patrimônio líquido 144.334 197.926

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Notas 2023 2022

Receita operacional líquida 21 215.516 279.969
Custo dos produtos vendidos 22 (151.376) (193.211)
Lucro bruto 64.140 86.758
Despesas operacionais
Despesas comerciais 23 (12.428) (14.617)
Despesas gerais e administrativas 24 (22.558) (13.126)
Outros resultados operacionais – (3.227) 1.140
Resultado antes do resultado
   financeiro e impostos 25.927 60.155
Resultado financeiro 25 505 (538)
Resultado antes do impostos 26.432 59.617
Imposto de renda 26 (7.095) (12.355)
Contribuição social 26 (2.633) (4.631)
Resultado do exercício 16.704 42.631

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
2023 2022

Resultado do exercício 16.704 42.631
Resultado abrangente do exercício 16.704 42.631

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social

Reserva de
 reavaliação

Reserva de
 avaliação 

patrimonial
Reserva 

de lucros
Reserva 

de lucros
Resultado

 do exercício

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 01/01/2022 16.534 104 12.396 – 43.417 – 72.451
Realização da reserva de reavaliação – (104) 1.135 – (1.031) – –
Reserva legal – – – 1.940 – (1.940) –
Resultado do exercício – – – – – 42.631 42.631
Destinação do resultado – – – – 38.750 (40.691) (1.941)
Saldos em 31/12/2022 16.534 – 13.531 1.940 81.136 – 113.141
Realização da reserva de reavaliação – – 502 – (502) – –
Reserva legal – – – 103 (103) – –
Resultado do exercício – – – – – 16.704 16.704
Distribuição de lucros – – – – (32.000) – (32.000)
Destinação do resultado – – – – 16.807 (16.704) 103
Saldos em 31/12/2023 16.534 – 14.033 2.043 65.338 – 97.948

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Resultado do exercício 16.704 42.631
Ajuste para reconciliar o lucro líquido do exercício com
recursos provenientes de atividades operacionais
Depreciação 5.768 4.051
Provisão para créditos 1.664 –
Provisão para estoque 3.238 –
Baixa de ativos imobilizados (3.479) (1.278)
Contingências 602 67
Juros sobre empréstimos e financiamentos – 2.525

24.497 47.996
Variações nos ativos e passivos operacionais
Valores a receber de clientes 17.879 8.367
Estoques de produtos e mercadorias 8.606 (6.039)
Impostos a recuperar 2.630 (1.290)
Adiantamentos a fornecedores e diversos 2.538 (1.755)
Outros créditos 1.864 (2.390)
Depósitos judiciais 565 (185)
Fornecedores (12.406) (6.787)
Pessoal, encargos e benefícios sociais 651 288
Obrigações tributárias (2.914) (3.034)
Adiantamentos de clientes (3) (384)
Conta corrente mútuo 12.181 –
Outras obrigações (16.891) (3.352)
Pagamento de juros (2.333) (3.034)
Fluxo de caixa oriundo das
   atividades operacionais 36.864 28.401
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Imobilizado (6.504) (8.885)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades
   de investimento (6.504) (8.885)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento dividendos (32.000) –
Pagamentos de empréstimos (17.286) (13.665)
Captações – 11.290
Fluxo de caixa proveniente das atividades
   de financiamento (49.286) (2.375)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (18.926) 17.141
Caixa e equivalentes de caixa 
   no início do exercício 28.434 11.293
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 9.508 28.434
Redução de caixa e equivalentes de caixa (18.926) 17.141

Administração necessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na 
realização desses créditos, os quais podem ser modificados em 
virtude da recuperação de créditos junto a clientes devedores ou 
mudança na situação financeira de clientes. c) Imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido, quando aplicáveis, de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras 
receitas no resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição 
de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do 
item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
ao componente fluirão para a Companhia e que seu custo puder ser 
medido de forma confiável. Custos subsequentes são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou 
outro valor substituto do custo. A depreciação é reconhecida no 
resultado com base nas vidas úteis societária de cada parte de um 
item do imobilizado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor 
período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não 
ser que seja certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao 
final do arrendamento. Terrenos não são depreciados. d) Receita 
operacional líquida: O resultado das operações é apurado de acordo 
com o regime contábil de competência. A receita operacional é 
proveniente das atividades de vendas e é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é 
reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e 
benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram 
transferidos para o comprador. e) Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. f) Receita financeira e 
despesa financeira: As receitas financeiras abrangem receitas de 
juros sobre fundos investidos e variações no valor justo de ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A 
receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos 
juros efetivos. As distribuições recebidas de investidas registradas por 
equivalência patrimonial reduzem o valor do investimento. g) IR e CS: 
O IR e a CS do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 

tributável excedente de R$ 240 (base anual) para IR e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. h) Aspectos 
ambientais: As instalações de produção da Companhia estão sujeitas 
às regulamentações ambientais. A Companhia diminui os riscos 
associados com assuntos ambientais executando procedimentos 
operacionais e controles e investimentos em equipamentos de 
controle da poluição e sistemas. A Companhia acredita que nenhuma 
provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida 
atualmente, baseada nas leis e regulamentos em vigor. i) Decisão do 
STF sobre “coisa julgada” em matéria tributária: Em 08/02/2023, o 
Supremo Tribunal Federal (“STF” ou “Supremo”) concluiu o 
julgamento sobre a “coisa julgada” em tributos recolhidos de forma 
continuada, definindo que a decisão proferida em controle difuso 
cessa imediatamente os seus efeitos quando proferido novo 
julgamento, em sentido contrário, em ação direta de 
constitucionalidade ou em sede de repercussão geral pelo Supremo. 
Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o pedido de modulação de 
efeitos da decisão, determinando o recolhimento dos valores 
passados, desde que respeitado o prazo de prescrição. A Companhia 
avaliou os impactos desta decisão e concluiu que não existe impacto 
relevante nas demonstrações contábeis e na destinação do resultado 
do período em decorrência de tal decisão. 3) Determinação do valor 
justo: Os valores justos tem sido apurados para fins de mensuração 
e/ou divulgação com base nos métodos a seguir. Quando aplicável, as 
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração 
dos valões justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo 
ou passivo.

DIRETORIA
Bruno Lisboa Ferreira – Diretor Financeiro  Jeferson Leandro Furtado – Diretor Financeiro Contadora: Adriana Zani Paschoaloto – CRC/SP 177.737/O-2

CIA Copale de Administracao Comercio e Industria
CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – NIRE: 35.300.057.007

Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 2023 e 2022

    31/12/2023    31/12/2022
Fluxos de Caixa Atividades Operacionais
Valores Recebidos de Clientes 2.895.408,99 2.603.636,98
(-) Pagamentos a Fornecedores 488.604,56 658.415,84
(-) Pagamentos de Impostos 403.844,17 361.931,72
(-) Pagamentos de 
 Salários a Colaboradores 1.084.532,41 234.046,42
(-) Pagamentos de Juros 3.017,63 23.288,54
Disponibilidades Líquidas 
 Geradas Nas Atividades Operacionais 915.410,22 1.325.954,46
Fluxos de Caixa Atividades de Investimentos
Recebimentos Por 
 Vendas de Ativo Inv./Imob./Intang. 2.682,00 2.682,00
Fluxos de Caixa 
 Atividades de Financiamentos
Integralização ou 
 Aumento de Capital Social 284.879,40 284.879,40
Disponibilidades Líquidas 
 Geradas Atividades Financiamentos 284.879,40 284.879,40
Aumento (Redução) 
 Nas Disponibilidades 1.200.289,62 1.610.833,86
Disponibilidades no Início do Período 1.410.039,59 1.136.018,91
Disponibilidades no Final do Período 1.620.602,32 1.410.039,59
Variação das Disponibilidades 210.562,73 274.020,68

    31/12/2023    31/12/2022
Ativo 4.860.554,22 3.690.997,48
Ativo Circulante 2.693.232,04 1.523.675,30
Disponibilidades 1.620.602,32 1.410.039,59
Caixa 220,42 266,86
Administradora de Recebimentos 1.620.381,90 1.409.772,73
Direitos Realizáveis A Curto
Prazo 1.072.629,72 113.635,71
Clientes Nacionais 1.056.740,58 0,00
Adiantamentos 15.889,14 113.635,71
Ativo Não Circulante 2.167.322,18 2.167.322,18
Imobilizado 2.167.197,18 2.167.197,18
Bens e Direitos em Uso 1.290.952,36 1.290.952,36
Bens em Construção 1.453.284,91 1.453.284,91
(-) Depreciação Acumulada (577.040,09) (577.040,09)
Ativo Intangível 125,00 125,00
Bens de Natureza Intangível 125,00 125,00

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado do Exercício

Demonstração do Fluxo de Caixa

    31/12/2023    31/12/2022
Passivo 4.860.554,22 3.690.997,48
Passivo Circulante 664.441,62 500.818,09
Fornecedores 216.017,02 186.489,07
Fornecedores 216.017,02 186.489,07
Obrigações Trabalhistas 222.072,68 51.092,03
Folha de Pagamento de 179.095,81 9.880,75
Empregados
Encargos Sociais a Pagar 6.254,29 5.863,59
Provisões da Folha de 36.722,58 35.347,69
Pagamento
Obrigações Tributárias 85.156,96 75.934,94
Impostos Retidos a Recolher 2.821,00 2.523,67
Impostos e Contribuições 73.661,70 64.216,59
Sobre o Lucro
Impostos e Contribuições 8.674,26 9.194,68
S/Receitas
Contas a Pagar 53.771,82 43.817,83
Demais Contas a Pagar 53.771,82 43.817,83
Parcelamentos Tributário 87.423,14 143.484,22
Curto Prazo
Parcelamentos Tributário 87.423,14 143.484,22
Curto Prazo
Passivo Não Circulante 116.183,52 246.055,46
Parcelamentos Tributarios 116.183,52 246.055,46
Longo Prazo
Parcelamentos Tributarios 116.183,52 246.055,46
Longo Prazo
Patrimônio Líquido 4.079.929,08 2.944.123,93
Capital 284.879,40 284.879,40
Capital Social 284.879,40 284.879,40
Ajustes de Avaliação 1.056.740,58 0,00
Patrimonial
Ajustes de Avaliação 1.056.740,58 0,00
Patrimonial
Resultados Acumulados 2.738.309,10 2.659.244,53
Resultados Acumulados 1.916.983,87 1.916.983,87
Resultado do Exercício 821.325,23 742.260,66

       31/12/2023       31/12/2022
03. Receitas 2.789.726,54C 2.508.604,24C
03.1 Receitas Operacionais 2.789.726,54C 2.508.604,24C
03.1.1 Receita Bruta 
 Com Vendas e Serviços 2.895.408,99C 2.603.636,98C
03.1.2 Deduções das Receitas 
 C/Vendas e Serviço 105.682,45D 95.032,74D
04.1.4 = Lucro Operacional Bruto 2.789.726,54C 2.508.604,24C
05 Despesas 2.142.341,54D 1.675.819,23D
05.1 Despesas Operacionais 1.727.618,58D 1.424.804,01D
05.1.01 Despesas Trabalhistas 624.254,01D 164.419,80D
05.1.02 Encargos Sociais 55.981,18D 53.365,62D
05.1.03 Despesas de Viagens 5.133,28D 798,60D
05.1.04 Despesas Mensais 81.515,18D 73.582,18D
05.1.05 Despesas Gerais 960.734,93D 1.132.637,81D
05.2 Despesas 
 Operacionais Tributárias 414.722,96D 251.015,22D
05.2.01 Impostos 414.722,96D 251.015,22D
05.2.03 = Resultado Antes das 
 Despesas e Receitas Financeiras 647.385,00C 832.785,01C
06 Despesas 
 Operacionais Financeiras 6.045,62D 26.312,97D
06.02 Juros, Descontos e Tarifas 6.045,62D 26.312,97D
07.04.03 = Resultado Após as 
 Receitas e Despesas Financeiras 641.339,38C 806.472,04C
08.2.03 = Lucro ou 
 Prejuizo Operacional 641.339,38C 806.472,04C
09.03 = Resultado 
 Antes do IRPJ e CSLL 641.339,38C 806.472,04C
10 Contas de 
 Fechamento de Balanço 291.020,50D 259.275,71D
10.2 Provisões P/Impostos S/Lucro 291.020,50D 259.275,71D
10.2.01 Provisões 
 P/Impostos S/Lucros 207.632,73D 184.290,96D
10.2.02 Provisões 
 P/Contribuições S/Lucros 83.387,77D 74.984,75D
10.3 = Resultado 
 Liquido do Exercicio 350.318,88C 547.196,33C

    31/12/2023    31/12/2022
Saldo No Início do Período 2.944.123,93 2.593.884,96
Resultado Líquido do Exercício 1.097.876,33 944.514,81
Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.056.740,58 0,00
Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.056.740,58 0,00
Saldo do Final do Período 4.079.929,08 2.944.123,93

Demonstração da mutação do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas
1 - Contexto Operacional - A companhia é uma entidade de di-
reito privado, constituída em 13 de Julho de 1972 e tem por objeto 
social o seguimento Aluguel e Administração de imóveis próprios. 
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da 
continuidade normal dos negócios da Companhia, uma vez que a 
Administração tem expectativa quanto à manutenção de suas ativ-
idades e a distribuição de dividendos a seus acionistas de acordo 
com as demonstrações financeiras aqui apresentadas. 2 - Base Para 
Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras e 
Políticas Contábeis - 2.1. Informações gerais - As demonstrações 
financeiras são de responsabilidade da Administração e foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, A escrituração contábil foi realizada com base no § 4º do art. 176 
da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), e nas disposições contidas na 
ITG 2000 - Escrituração Contábil. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e, também, o exercício de julgamento por parte da Administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Como o julgamento da Administração envolve a determinação de 
estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os re-
sultados reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. A 
Administração considera que a Companhia possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Adminis-
tração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que 
possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar 
operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas 
com base nesse princípio. As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Compan-

hia e, também, a sua moeda de apresentação. A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração da 
Companhia. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis - 3.1. 
Apuração das receitas e despesas - As receitas e despesas das 
operações são reconhecidos em conformidade com o regime con-
tábil de competência. Para a apuração tributária as receitas foram 
reconhecidas no regime de caixa. 3.2. Base de mensuração - As 
Demonstrações financeiras foram preparadas utilizando-se o cus-
to histórico como base de valor. 3.3 Instrumentos financeiros - A 
administração determina a classificação de seus ativos financeiros 
no reconhecimento inicial. A companhia não possui ativos finan-
ceiros classificados como mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. A seguir, demonstramos o resumo 
das principais práticas contábeis adotadas na contabilização e apre-
sentação dos ativos e passivos financeiros da Companhia: (I) Caixa 
e equivalentes de caixas Os equivalentes de caixa são mantidos 
com finalidade de atender a compromissos de caixa de curto pra-
zo, e não para investimentos ou outros fins. A Sociedade considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa estando sujeita um 
insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um in-
vestimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses 
ou menos, a contar da data de contratação. (ii) Passivos financeiros 
Os passivos financeiros são reconhecidos, inicialmente, na data 
de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das dis-
posições contratuais do instrumento. A Sociedade baixa um passivo 
financeiro quando pago ou quando tem suas obrigações contratu-
ais retiradas, canceladas ou vencidas. Os passivos financeiros são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, ess-
es passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado, ajusta-
dos com base nas variações monetárias e incluem os juros incorri-
dos até a data do balanço, baseados nos termos contratuais. 3.4. 
Ativos e passivos circulantes e não circulantes Os ativos são classi-
ficados como circulantes quando realizáveis dentro dos doze meses 
seguintes. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstra-
dos pelos montantes nos quais eles serão liquidados considerando 
a data de cada balanço, incluindo juros provisionados e variações 
monetárias ou cambiais de acordo com as condições contratuais 4. 
Caixa e Equivalentes de Caixa - Representam os saldos em caixa, 
os depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de renda 

fixa resgatáveis em até 90 dias (equivalentes de caixa), acrescidos 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço, não excedendo 
ao valor de mercado. Os equivalentes de caixa são as aplicações 
financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão su-
jeitas a um insignificante risco de mudança de valor, as quais são 
mantidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimento ou outros fins. 5. Imobilizado 
- Os imobilizados são mensurado pelo custo histórico de aquisição, 
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumula-
das de redução ao valor recuperável. Quando partes significativas 
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são reg-
istradas como itens separados de imobilizado. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos 
no resultado. A depreciação é calculada para amortizar o custo de 
itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear com base na vida útil estimada dos itens. 
As alíquotas de depreciação estão fundamentadas no tempo de uti-
lização dos referidos bens, não sendo estabelecido valor residual 
para fins de cálculo por meio do método linear, em conformidade 
com a NBC TG 27 (R3) e o Anexo III da Instrução Normativa RFB 
nº 1.700/2017 . Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos anualmente, a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. 6. Fornecedores - Representam os 
valores a pagar pelos serviços prestados de terceiros ou produtos já 
entregues: 7. Capital Social - O capital social em 31 de dezembro 
de 2023 era composto de 284.879,40 quotas no valor de R$ 1,00 
(um real) cada uma. Sendo integralizado até 31 de dezembro de 
2023 R$ 284.300,00 (duzentos e oitenta e quatro mil oitocentos e 
setenta e nove reais e quarenta centavos): 8. Resultados Acumula-
dos - O Lucro do exercício e Lucros Acumulados foram apresenta-
dos nas demonstrações de resultado do exercício. 9. Eventos Sub-
sequentes - Os eventos subsequentes ao período contábil a que se 
referem às demonstrações financeiras incluem todos os eventos até 
a data em que as demonstrações financeiras são autorizadas para 
emissão, mesmo que esses eventos ocorram após o anúncio público 
de lucros ou de outra informação financeira. De acordo com o dis-
posto na Seção 32 do CPC-PME, não houve eventos subsequentes 
relevantes que ocasionassem ajustes ou divulgações especiais.

Fernando Henrique Montali - 
Contador - CPF: 341.225.528-93 - CRC: 1SP297466/O-8

Adriano Julio de Barros Neto - Presidente - CPF: 197.236.108-25

Ticket Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 - NIRE 35.300.142.560

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 01 de Abril de 2024
1. Data, hora e local: Realizada no dia 01 de abril de 2024, às 18:00 horas, na sede da Ticket Serviços S.A., localizada 
na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7815, 3º e 6º andares, bloco Torre II, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 05425-905 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto 
no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e na Cláusula 3.9 do Acordo de Acionistas vigente e 
arquivado na sede da Companhia, por estarem presentes à Reunião a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração, seja pessoalmente ou representado por procurador. 3. Mesa: Presidente: Sr. Gilles Andre Coccoli. 
Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a exoneração do membro da Diretoria (ii) a 
autorização para a administração praticar todos os atos que se fizerem necessários à formalização das deliberações a 
serem tomadas, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Reunião, após a 
discussão das matérias da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade e sem qualquer 
ressalva ou restrição, deliberaram o seguinte: 5.1. Consignar a exoneração do Sr. Marcelo Fernandes Roboredo, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 18.872.603-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 090.547.058-33, 
no cargo de Diretor sem Designação Específica. 5.1.1. Consignar que a Companhia, o Diretor retirante, os acionistas e 
os membros do Conselho de Administração, outorgam-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, geral, irrestrita e irrevogável 
quitação, para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao exercício do mandato e aos 
atos praticados pelo Diretor retirante. 5.2. Em razão das deliberações tomadas nos itens acima, ratificar a composição 
da Diretoria, a qual é composta pelos seguintes membros: (i) Sr. Alexandre Rappaport, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, portador de cédula de identidade RG nº 23.102.640-7, inscrito no CPF/ME sob o nº 261.852.188-95, no 
cargo de Diretor Presidente; (ii) Sr. Alaor Barra Aguirre, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
cédula de identidade RG nº 27.828.629-X SSP/SP e do CPF/ME sob o nº 228.920.951-15, no cargo de Diretor de 
Marketing e Relações Institucionais; (iii) Sr. Philippe Pierre Marie Blecon, francês, economista, passaporte nº 
21FV03767, inscrito no CPF/ME sob o nº 024.034.898-24, ao cargo de Diretor Financeiro, sendo todos os diretores 
residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 
nº 7.815, Torre II, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo/SP e com mandato até 18 de fevereiro de 2027.  
5.3. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos que se fizerem necessários à formalização da 
deliberação acima tomada, inclusive perante os órgãos públicos e terceiros em geral, nos termos do Acordo de 
Acionistas da Companhia. 6. Encerramento e Aprovação: Nada mais havendo a tratar, foi declarada encerrada a 
Reunião da qual se lavrou a Ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos membros da Mesa e pelos 
membros do Conselho de Administração presentes. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - 
Secretário. Membros do Conselho de Administração: (i) Gilles Andre Coccoli; (ii) Julien Tanguy; (iii) Arnaud Erulin;  
(iv) Ângelo Russomano; e (v) Alexandre Rappaport. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. 
São Paulo, SP, 01 de abril de 2024. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. JUCESP 
nº 153.829/24-2 em 16/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA  
2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES,  
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, E PARA OFERTA PRIVADA,  
DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da 
Bamboo Securitizadora S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNP/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 6.4, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas 
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 06 de maio de 2024, às 10:30, e em segunda convocação no dia 
13 de maio de 2024, às 10:30, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações 
financeiras do patrimônio separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e  (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática 
de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações 
referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Debenturistas está disponível (i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.
br.  A  Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem 
ao endereço eletrônico da Emissora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) 
manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio 
a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida 
e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, 
se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de abril de 2024.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 da MPD Engenharia Ltda. (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua
Acionistas Total
Mauro Piccolotto Dottori –
Regina Helena Gerace Dottori –
Bromley Holding Participações Ltda. –
Em 2023 –
Mauro Piccolotto Dottori 884
Regina Helena Gerace Dottori 416
Bromley Holding Participações Ltda. 700
Em 2022 2.000

18. Receita líquida:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita de serviços 314.902 406.690 314.817 406.931
Incorporação imobiliária – – 129 1.256
Prov. rescisões contratuais – – 2.451 (1.807)
Receita operacional bruta 314.902 406.690 317.397 406.380
Imposto e contribuições sobre a receita (24.756) (28.884) (24.762) (29.003)
Receita operacional líquida 290.146 377.806 292.635 377.377

19. Despesas gerais e administrativas:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários, pró-labore, férias (13.625) (6.561) (13.625) (6.564)
Encargos sociais (2.127) (2.374) (2.127) (2.374)
Assistência médica, odontológica (1.966) (1.737) (1.966) (1.737)
Contribuições sindical, associativas (186) (173) (186) (173)
Alimentação, refeição (2.672) (2.350) (2.672) (2.350)
Formação profissional (556) (612) (556) (612)
Telecomunicações (249) (286) (249) (286)
Aluguéis, condomínios (1.879) (1.590) (1.914) (1.573)
Viagens e estadias (1.101) (662) (1.102) (662)
Transportes e conduções (552) (565) (552) (565)
Locações (1.336) (626) (1.336) (626)
Doações, patrocínios (276) (300) (276) (300)
Serviços de assessoria (15.294) (15.158) (15.432) (15.446)
Serviços de informática (1.021) (784) (1.021) (784)
Serviços pessoa jurídica (159) (302) (159) (302)
Depreciação (736) (707) (741) (559)
Amortizações (2.286) (1.546) (2.286) (1.546)
Outras despesas 1.341 2.330 1.305 2.287

(44.680) (34.003) (44.895) (34.172)

20. Despesas comerciais:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Comissões sobre vendas – (91) – (91)
Anúncios e publicidades (720) (395) (721) (396)
Eventos de divulgação (715) (1.650) (715) (1.650)
Outras Despesas Comerciais (388) (1.522) (384) (1.522)
Materiais de manutenção e
 reparos estande de vendas (26) (107) (26) (109)

(1.849) (3.765) (1.846) (3.768)

21. Resultado financeiro líquido:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas com juros (4.026) (674) (4.067) (677)
Despesas bancárias (71) (52) (72) (53)
Descontos concedidos – – (60) (81)
Outras despesas (72) (88) (72) (88)
Total despesas financeiras (4.169) (814) (4.271) (899)
Rendimento de aplicações financeiras 8.178 4.801 8.469 4.867
Variação monetária ativa 2.548 3.704 2.604 4.000
Juros e multa 4 8 19 48
Outras receitas 187 1.180 187 960
Total receitas financeiras 10.917 9.693 11.279 9.875
Resultado líquido 6.748 8.879 7.008 8.976

22. Seguros: A Empresa mantém seguros para todas as suas obras, sendo a 
cobertura considerada suficiente pela administração para cobrir os riscos de 
responsabilidade civil e construção. Consideramos que temos um programa de 
gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado 
coberturas compatíveis com o nosso porte e operações, sendo a nossa cobertura de 
seguros consistentes com as outras Empresas de dimensão semelhante operando no 
setor. As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações contábeis, 
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 
23. Eventos subsequentes: Até a data de emissão do relatório não ocorreram 
transações que impactassem os saldos divulgados nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Administração

Milton Corrêa Meyer Filho

Contador

Marcelio Oliveira Pericinoto
CRC nº 1SP224311/O-5

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Quotistas e Administradores da MPD Engenharia Ltda. - São Paulo - SP. Opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da MPD Engenharia Ltda. 
(“Empresa”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da MPD Engenharia Ltda. em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as entidades de incorporação 
imobiliária. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as entidades de incorporação 
imobiliária e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Empresa e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 

ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Empresa e suas controladas; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Empresa e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 

ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas; • 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa 
e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2024

BDO RCS Auditores Associados Ltda. Diego Cavalcante Bastos
CRC 2 SP 015165/0-8  Contador - CRC 1 SP 292913/O-9

SECID - Sociedade Educacional
Cidade de São Paulo S.A.

CNPJ/ME n° 43.395.177/0001-47 - NIRE 35300517725
Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, 

Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, 
em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da 
SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A., Realizada em 09/04/2024

09/04/2024, às 18 horas, coordenada pela Companhia. Presença: Presentes representantes: (i) da Emissora; (ii) do 
Debenturista; e (iii) os representantes da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade 
de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”). Mesa: Presidente: Fabiola Paiva Gama e Secretário: Maurício R. 
Fernandes. Deliberações: Instalada validamente a assembleia e, após a discussão das matérias da “Ordem do Dia”, foi 
aprovada, sem qualquer restrição e/ou ressalva, pelo Debenturista: a. a realização, pela Emissora, do Resgate 
Antecipado Facultativo da totalidade das Debêntures, até 19/04/2024, nos termos da Cláusula 5.19.1 da Escritura de 
Emissão, mediante o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração devida e não paga até 
a data da realização do Resgate Antecipado Facultativo, observada a Condição Suspensiva, sendo certo que o Resgate 
Antecipado Facultativo será realizado através do ambiente B3 S.A.; b. dispensa do pagamento do Prêmio, nos termos 
da Cláusula 5.19.1, “ii” da Escritura de Emissão, observada a Condição Suspensiva; e c. Autorização para que a Emissora 
e o Agente Fiduciário adotem todas as medidas e providências necessárias para celebrar todos os documentos 
necessários ao fiel cumprimento das deliberações constantes da Ordem do Dia. A Emissora comparece a esta Assembleia 
e concorda com todas as deliberações tomadas pelo Debenturista na presente data. O Presidente e o Secretário 
informam que a presente Assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para a sua 
realização, conforme determina a Resolução 81. Os termos iniciados com letra maiúscula estejam no plural ou no 
singular, que não estiverem aqui expressamente definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de 
Emissão. Ficam ratificados todos os demais termos e condições da Escritura não alterados nos termos desta Assembleia, 
bem como todos os demais documentos da Emissão até o integral cumprimento da totalidade das obrigações ali 
previstas. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos 
para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81, com a dispensa de videoconferência, em razão da 
presença do Debenturista representando 100% das Debêntures em circulação. Os signatários reconhecem como válidas 
e eficazes as ferramentas de assinatura digital disponibilizadas para a assinatura da presente ata, bem como de todos 
os demais documentos assinados, por si ou por seus representantes legais, conforme aplicável, por meio de tais 
ferramentas, e declaram-se cientes e de acordo que esta ata e todos os demais documentos assinados eletronicamente 
serão considerados, para todos os efeitos, válidos e exequíveis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 09/04/2024. 
Mesa: Fabiola Paiva Gama - Presidente; Maurício R. Fernandes - Secretário. Emissora: Nome: Felipe Coragem Negrão - 
Cargo: Diretor Financeiro e Administrativo; Nome: Luis Felipe Silva Bresaola - Cargo: Diretor sem designação específica. 
Agente Fiduciário: Nome: Maurício R. Fernandes - Cargo: Procurador. Banco Bradesco S.A. - Nome: Fabiola Paiva Gama 
- Cargo: Procuradora; Nome: Nilson Oliveira Paes - Cargo: Procurador. JUCESP nº 154.790/24-2 em 18/04/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1º LEILÃO: 07 de maio de 2024, às 11h com encerramento
às 11h15 - 2º LEILÃO: 10 de maio de 2024, às 11h com encerramento às 11h15 - Renato Morais Faro, Leiloeiro
Oficial, JUCESP nº 431, com escritório na Rua Princesa Isabel, nº 86, cj. 64/65, 6º andar, Brooklin, São Paulo/SP, FAZ
SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo
ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, devidamente autorizado pela Credora Fiduciária
DJS FOMENTO MERCANTIL - EIRELI, inscrita no CNPJ sob n° 22.436.864/0001-93, com sede na Rua da Tuberosas,
118, sala 03, CEP 03144-030, Vila Lúcia, São Paulo/SP, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Bem
Imóveis em Garantia e Outras Avenças, datado de 18/10/2017, firmado com a Fiduciante AUDAX EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 07.125.148/0001-00, com sede em Piracicaba/SP, na Av. Dr. João
Teodoro, 1234, Vila Rezende – CEP 13405-240, representada pela sua sócia Fernanda Galvani Antonelli Molina,
inscrita no CPF n° 289.608.958-65, portadora da cédula de identidade RG nº 29.985141-2, brasileira, casada sob
o regime da separação total de bens, empresária, residente e domiciliada na Av. Torquato da Silva Leitão, 270, apto.
191, Bairro de São Dimas, CEP 13416-210, Piracicaba/SP, no dia 07 de maio de 2024, às 11h, com encerramento
às 11h15, através do gestor de leilões online www.faroonline.com.br, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual
ou superior a R$423.673,00 (quatrocentos e vinte e três mil, seiscentos e setenta e três reais), os imóveis
matriculado sob os nºs 63.731 e 63.732, ambos do 2º Oficial de Registro de Imóveis, Título e Documentos
e Civil das Pessoas Jurídicas de Piracicaba/SP, com propriedades consolidadas em Av. 22, da matrícula 63.731,
e Av. 21, da matrícula 63.732. Descrição contida em matrícula nº 63.731: Um terreno com frente para a Rua
Catorze em Piracicaba, compreendendo o lote nº 11da Quadra H, do Loteamento denominado Residencial Serra
Verde, situado no bairro do Rolador, que assim se descreve: mede oito metros e sete centímetros (8,07m) de frente
para a Rua 14: mede oito metros (8,00m) nos fundos fazendo divisa com a Rua 09; mede trinta e seis metros e
dezesseis centímetros (36,16m) de quem do lado direito de quem da rua olha para o imóvel e confronta com o lote
10; mede trinta e cinco metros e dez centímetros (35,10m) do lado esquerdo e confronta com o lote 12, encerrando
o perímetro com uma área de 285,04m², situado a 72,99 metros do início da curvatura em confluência das Ruas 06
e 14, localizado na quadra formada pelas Ruas 06, 09, 10, e 14. Observações: 1. Consta da Av. 05 da matrícula
nº 63.731 que o imóvel se encontra cadastrado no setor 52, quadra 0100, lote 0094, sub-lote 0000 e CPD nº
1435884; 2.  Consta do R. 09 da matrícula 63.731, constituição da propriedade fiduciária em favor da credora DJS
Fomento Mercantil Eireli, CNPJ nº 22.436.864/0001-93; 3. Consta da Av. 10 da matrícula nº 63.731 distribuição de
Ação de Execução, processo nº 1005691-90.2017.8.26.0451, promovido por AFF Empreendimentos Imobiliários e
Participações Ltda., CNPJ nº 08.863.141/0001-40, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de
Piracicaba; 4. Consta da Av. 11 da matrícula nº 63.731 penhora nos autos da Ação de Execução, processo nº
0016370-69.2017.8.26.0451, promovido por Felipe de Lucca Moraes, CPF nº 403.996.908-16, em trâmite perante
a 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 5. Consta da Av. 12 da matrícula nº 63.731 retificação da
averbação nº 11, para ficar constando como objeto da penhora “os direitos e obrigações decorrentes da propriedade
fiduciária registrada sob o nº 9; 6. Consta da Av. 13 da matrícula nº 63.731 penhora dos direitos e obrigações
decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0004365-
78.2018.8.26.0451, promovido por Odair Firmino Júnior, CPF nº 224.609.998-60, em trâmite perante a 1ª Vara Cível
do Foro da Comarca de Piracicaba; 7. Consta da Av. 14 da matrícula 63.731, indisponibilidade dos bens de Audax
Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 1ª Vara do Trabalho de
Piracicaba, processo nº 0010129-59.2018.5.15.0012, promovido por Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36;
8. Consta da Av. 17 da matrícula 63.731, indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba, processo nº
0003964-45.2019.8.26.0451, promovido por Flávia Ariadina Soares Ferreira, CPF nº 122.681.986-93; 9. Consta da
Av. 18 da matrícula nº 63.731 penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob
nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0013067-13.2018.8.26.0451, promovido por Gean Carlos
Penteado, CPF nº 377.825.0008-69, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 10.
Consta da Av. 19 da matrícula nº 63.731 penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária
registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0004168-55.2020.8.26.0451, promovido por Mário
José Quintino, CPF nº 392.414.718-32, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 11.
Consta da Av. 20 da matrícula nº 63.731 indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 1ª Vara do Trabalho de Piracicaba, processo nº 0010129-
59.2018.5.15.0012, promovido por Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36; 12. Consta da Av. 21 da matrícula
nº 63.731 penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da
Ação de Execução, processo nº 0016853-65.2018.8.26.0451, promovido por Santin e Geraldi Ltda., CNPJ nº
10.542.424/0001-31, em trâmite perante a 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 13. Consta da Av. 22
da matrícula nº 63.731, a consolidação da plena propriedade do imóvel em favor da DJS Fomento Mercantil Eireli; 14.
Em consulta ao site da Prefeitura datada de 25/04/24, foi obtida certidão positiva de débitos no valor de R$33.708,96.
Descrição contida em matrícula nº 63.732: Um terreno com frente para a Rua Catorze em Piracicaba, compreendendo
o lote nº 12 da Quadra H, do Loteamento denominado Residencial Serra Verde, situado no bairro do Rolador, que
assim se descreve: mede oito metros e sete centímetros (8,07m) de frente para a Rua 14: mede oito metros (8,00m)
nos fundos fazendo divisa com a Rua 09; mede trinta e seis metros e dezesseis centímetros (35,10m) de quem do
lado direito de quem da rua olha para o imóvel e confronta com o lote 11; mede trinta e cinco metros e dez centímetros
(34,04m) do lado esquerdo e confronta com o lote 13, encerrando o perímetro com uma área de 276,56m², situado
a 81,06 metros do início da curvatura em confluência das Ruas 06 e 14, localizado na quadra formada pelas Ruas
06, 09, 10, e 14. Observações: 1. Consta da Av. 05 da matrícula nº 63.732 que o imóvel se encontra cadastrado
no setor 52, quadra 0100, lote 0102, sub-lote 0000 e CPD nº 1435892; 2.  Consta do R. 09 da matrícula 63.732,
constituição da propriedade fiduciária em favor da credora DJS Fomento Mercantil Eireli, CNPJ nº 22.436.864/0001-
93; 3. Consta da Av. 10 da matrícula nº 63.732 distribuição de Ação de Execução, processo nº 1005691-
90.2017.8.26.0451, promovido por AFF Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda., CNPJ nº 08.863.141/
0001-40, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 4. Consta da Av. 11 da matrícula
nº 63.732 penhora nos autos da Ação de Execução, processo nº 0016370-69.2017.8.26.0451, promovido por Felipe
de Lucca Moraes, CPF nº 403.996.908-16, em trâmite perante a 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba;
5. Consta da Av. 12 da matrícula nº 63.732 penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária
registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0004365-78.2018.8.26.0451, promovido por Odair
Firmino Júnior, CPF nº 224.609.998-60, em trâmite perante a 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 6.
Consta da Av. 13 da matrícula 63.732, indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 1ª Vara do Trabalho de Piracicaba, processo nº 0010129-
59.2018.5.15.0012, promovido por Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36; 7. Consta da Av. 16 da matrícula
63.732, indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por
determinação da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba, processo nº 0003964-45.2019.8.26.0451,
promovido por Flávia Ariadina Soares Ferreira, CPF nº 122.681.986-93; 8. Consta da Av. 17 da matrícula nº 63.732
penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da Ação de
Execução, processo nº 0013067-13.2018.8.26.0451, promovido por Gean Carlos Penteado, CPF nº 377.825.0008-
69, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 9. Consta da Av. 18 da matrícula nº 63.732
penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da Ação de
Execução, processo nº 0004168-55.2020.8.26.0451, promovido por Mário José Quintino, CPF nº 392.414.718-32,
em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 10. Consta da Av. 19 da matrícula nº 63.732
indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por
determinação da 1ª Vara do Trabalho de Piracicaba, processo nº 0010129-59.2018.5.15.0012, promovido por
Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36; 11. Consta da Av. 20 da matrícula nº 63.732 penhora dos direitos e
obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº
0016853-65.2018.8.26.0451, promovido por Santin e Geraldi Ltda., CNPJ nº 10.542.424/0001-31, em trâmite
perante a 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 12. Consta da Av. 21 da matrícula nº 63.732, a
consolidação da plena propriedade do imóvel em favor da DJS Fomento Mercantil Eireli. 13. Em consulta ao site da
Prefeitura datada de 25/04/24, foi obtida certidão positiva de débitos no valor de R$37.689,70. Caso não haja
licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 10 de maio de 2024, às 11h com encerramento às 11h15,
através do gestor de leilões online www.faroonline.com.br, onde ocorreu o primeiro leilão, para realização do SEGUNDO
LEILÃO, pelo maior lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor da dívida corrigida e acréscimos contratuais,
correspondente ao valor de R$358.792,27 (trezentos e cinquenta e oito mil, setecentos e noventa e dois reais
e vinte e sete centavos) – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9514/97 (custas cartorárias, valor da dívida, honorários
advocatícios, IPTU, e demais despesas previstas em lei). Os interessados em participar do leilão devem efetuar
cadastro prévio no site do gestor www.faroonline.com.br, encaminhando a documentação necessária. Eventuais
dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, Brooklin - São Paulo/
SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. O arrematante deverá efetuar o
pagamento integral do preço do imóvel arrematado, à vista, por meio de depósito bancário, no prazo de 24h do
encerramento do leilão. A título de comissão, pagará em igual prazo, à vista, o valor de 5% sobre o lance ofertado,
a ser depositada diretamente na conta corrente bancária indicada pelo Leiloeiro.  Nos termos do disposto no
parágrafo 2-B art. 27, da Lei 9.514/97, aos devedores fiduciantes é assegurado exercer o direito de preferência na
aquisição do imóvel, até a data da realização do segundo Leilão. As vendas ficarão, portanto, condicionadas ao não
exercício da preferência pelos devedores fiduciantes. Se exercido o direito de preferência pelos devedores fiduciantes,
estes deverão efetuar o pagamento até a data da realização do segundo leilão, no valor equivalente ao da sua
dívida, somados aos encargos, despesas e demais valores previstos em lei, incluindo também a responsabilidade de
pagamento da comissão do leiloeiro, que será no montante de 5% (cinco por cento) sobre a totalidade do valor a
ser pago pelos devedores fiduciantes. Se os devedores fiduciantes, não efetuarem o pagamento da dívida e demais
encargos, nas condições e prazos previstos no presente Edital, considerar-se-á automaticamente a sua desistência
do exercício de preferência na compra do imóvel. Nesse caso, havendo licitantes, o imóvel será vendido para aquele
que ofertou maior lance. Em caso de desistência do Arrematante na oferta do lance vencedor, imotivadamente, a
venda/arrematação será desfeita e o Arrematante deverá pagar ao Vendedor multa no importe de 20% (vinte por
cento) sobre o valor do arremate além de 5% (cinco por cento) do valor do lance ao Leiloeiro, valores estes que serão
cobrados, por via executiva, como dívida líquida e certa, corrigida monetariamente até o efetivo pagamento, sem
prejuízo das perdas, danos e lucros cessantes, bem como processo criminal se for o caso.Será de responsabilidade
do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transferência do referido imóvel.

VIADUTO SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A.
CNPJ/ME nº 72.860.067/0001-07 - NIRE 3530057567-9

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊN-
TURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIO-
NAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DA VIADUTO 
SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A., A SER REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 2024. Ficam convocados os Senhores Debentu-
ristas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e do Primeiro Aditamento, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Séria Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, 
da Viaduto Soluções Logísticas S.A.” (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissora” respectivamente), nos termos da Cláusula 
Nona do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e do Primeiro Aditamento, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Séria Única, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Viaduto Soluções Logísticas S.A.”, celebrado em 14 de junho de 2022 entre 
a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de 
Emissão”) e dos artigos 71, §§ 1º e 2º, e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações) 
a comparecerem na Assembleia Geral de Debenturistas a realizar-se de forma exclusivamente online, sem a possibilidade 
de participação presencial, através da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), coordenada pela Emissora, no dia 
15 de maio de 2024, às 15h, observadas as disposições da Lei das Sociedade por Ações e da Resolução da Comissão dos 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 para examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes ordem do 
dia: (i) a decretação, ou não, do Evento de Inadimplemento Não Automático previsto na cláusula 6.1.2, (v) instaurado em 
função do descumprimento de obrigação não pecuniária constante da cláusula 7.1, (XX) (i), da Escritura de Emissão, o qual 
traz a obrigação de apresentação das informações fi nanceiras devidamente auditadas em até 90 (noventa dias) contados do 
término de cada exercício social ou de até 5 (cinco) Dias Úteis contados de sua efetiva divulgação, o que ocorrer primeiro; 
e (ii) a decretação, ou não, do Evento de Inadimplemento Não Automático previsto na cláusula 6.1.2, (XIII), instaurado em 
função da impossibilidade de medição dos Índices Financeiros, os quais não puderam ser determinados em função do 
descumprimento da obrigação de apresentação das informações fi nanceiras devidamente auditadas, impossibilitando as 
verifi cações os Índices Financeiros. Em caso de aprovação das Ordens do Dia, a Emissora, em conjunto com o Agente Fidu-
ciário, estarão automaticamente autorizados a praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas 
necessárias à formalização e efetivação das deliberações desta Assembleia. Informações Gerais: Para participarem da As-
sembleia Geral de Debenturistas, os Debenturistas deverão enviar até 2 (dois) dias antes de sua realização, para os e-mails 
da Emissora: mayara.bertan@greentech.log.br e carlos.junior@greentech.log.br,  e do Agente Fiduciário: agentefi duciario@
vortx.com.br e jma@vortx.com.br: (i) a confi rmação de sua participação acompanhada do nome completo ou denominação 
social completa e do seu respectivo CPF ou CNPJ (em caso de administradores de fundos de investimentos, também 
informar o CNPJ dos fundos de investimentos sob sua administração representados); (ii) a indicação dos representantes 
que participarão da Assembleia Geral de Debenturistas, informando seu CPF, telefone e e-mail para contato; e (iii) as cópias 
dos respectivos documentos de comprovação de poderes, quais sejam: (1) Quando Pessoa Física: Cópia digitalizada do 
documento de identidade com foto; (2) Quando Pessoa Jurídica: (a) último estatuto ou contrato social consolidado, devida-
mente registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários comprobatórios dos poderes de representação, 
quando aplicável; e (c) documentos de identidade com foto dos representantes legais; (3) Quando Fundo de Investimento: 
(a) último regulamento consolidado; (b) último estatuto ou contrato social consolidado devidamente registrado na junta co-
mercial competente, do administrador ou gestor, observado a política de voto do fundo e os documentos comprobatórios 
de poderes em assembleia geral; (c) documentos societários comprobatórios dos poderes de representação, quando apli-
cável; e (d) documentos de identidade com foto dos representantes legais; e (4) Quando Representado por Procurador: 
caso quaisquer Debenturistas indicado nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos 
indicados anteriormente, deverá ser encaminhado a procuração com os poderes específi cos de representação na AGD. A 
Emissora enviará, com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de 
Debenturistas, um e-mail contendo as orientações para acesso e os dados para conexão à Plataforma Digital para cada um 
dos Debenturistas que tiverem confi rmado a participação, conforme acima indicado. Os termos iniciados por letra maiúscula 
utilizados nesta ata que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. Caso 
determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 2 (duas) horas de antecedência do horário de início 
da AGD, deverá entrar em contato com a Emissora, por meio dos e-mails mayara.bertan@greentech.log.br e carlos.junior@
greentech.log.br, com cópia para o Agente Fiduciario, através do e-mail jma@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.
br. Os termos iniciados em letra maiúscula nesse edital e não defi nidos expressamente possuem o mesmo signifi cado que 
lhes é atribuído na Escritura de Emissão. Monte Mor/SP, 25 de abril de 2024. VIADUTO SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A.

‘Portaria regulamenta
regras para Desenrola
Pequenos Negócios

Lançado na última segunda-
feira (22), o Desenrola Pequenos
Negócios, que permitirá a rene-
gociação de dívidas de pequenos
negócios e de microempreende-
dores individuais (MEI), teve as
regras regulamentadas na sexta-
feira (26). O Ministério da Fazen-
da publicou uma portaria que
define a participação dos bancos
nas renegociações.

Entrarão nas renegociações
dívidas vencidas há mais de 90
dias na data de lançamento do
programa, na última segunda.
Não haverá limites para o valor
da dívida nem de tempo máximo
de atraso. Segundo o Ministério
da Fazenda, isso incentiva a con-
cessão de descontos mais eleva-
dos para débitos mais antigos e
de valores mais altos.

A versão do Desenrola para
as micro e pequenas empresas é
um dos quatro eixos do Progra-
ma Acredita, que pretende ampli-
ar o acesso ao crédito e estimular
a economia. Apesar de a renego-
ciação teoricamente ter entrado
em vigor na terça-feira (23), dia

da publicação da medida provi-
sória, os negócios de menor por-
te ainda não podiam pedir o refi-
nanciamento porque as regras
não estavam regulamentadas.

A partir da publicação da porta-
ria, as instituições financeiras po-
dem fazer os últimos ajustes opera-
cionais para começarem as renego-
ciações das dívidas. A previsão é
que as renegociações do Desenro-
la Pequenas Empresas comecem
efetivamente na próxima semana.

O programa Desenrola Peque-
nos Negócios oferece incentivos
tributários para que bancos e ins-
tituições financeiras renegociem
dívidas de pequenas empresas.
As instituições que aderirem ao
programa terão direito a um cré-
dito presumido de impostos. Não
haverá custo para o governo nes-
te ano porque a apuração do cré-
dito presumido poderá ser reali-
zada entre 2025 e 2029.

Por meio do crédito presumi-
do, as instituições financeiras têm
direito a abater de tributos futu-
ros prejuízos em algum trimestre.
A portaria também regulamentou

o cálculo desses créditos.
Segundo o Ministério da Fa-

zenda, o crédito tributário será
calculado com base no menor
valor entre o saldo contábil bru-
to das operações de crédito re-
negociadas e o saldo contábil
dos créditos decorrentes de di-
ferenças temporárias. As diferen-
ças temporárias são despesas ou
perdas contábeis que ainda não
podem ser deduzidas do Impos-
to de Renda da Pessoa Jurídica
(IRPJ) e da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL),
mas que podem ser aproveitadas
como crédito tributário no futu-
ro, o que é permitido pela legisla-
ção tributária.

A concessão de créditos tribu-
tários alavanca o capital dos ban-
cos para a concessão de novos
empréstimos. Esse incentivo não
gera nenhum gasto para 2024, e nos
próximos anos o custo máximo es-
timado em renúncia fiscal é muito
baixo, da ordem de R$ 18 milhões
em 2025, apenas R$ 3 milhões em
2026, e sem nenhum custo para o
governo em 2027. (Agência Brasil)

Imigrantes senegaleses denunciam
perseguição em São Paulo

Manifestantes reunidos no
centro da capital paulista, na
quinta-feira (25), pediram a in-
vestigação e punição dos polici-
ais militares envolvidos na morte
do imigrante senegalês Talla
Mbaye, devido à queda do sex-
to andar de um prédio. A queda
ocorreu durante ação policial no
local, na última terça-feira (23).

Os policiais militares entra-
ram no prédio sem autorização
judicial. Segundo os manifes-
tantes, a perseguição aos imi-
grantes senegaleses na região
central é recorrente. Eles reba-
tem a versão de que o senega-
lês estivesse envolvido em al-
gum crime.

“Eles estão sendo muito per-
seguidos já, muito antes desse
fato acontecer, eles já vinham
sendo muito perseguidos pela
polícia. Há muitas semanas, a
polícia está invadindo o prédio,
subindo de maneira bem alea-
tória, procurando os aparta-
mentos, abrindo as portas, in-

vadindo alguns apartamentos”,
afirmou em entrevista à Agên-
cia Brasil a antropóloga Aman-
da Amparo, que é pesquisado-
ra do território da Cracolândia,
Ela esteve no ato e recebeu re-
latos de familiares e pessoas
próximas à vítima.

Segundo relatos dos sene-
galeses, os policiais entraram no
prédio da Rua Guaianazes, abri-
ram várias portas de aparta-
mentos até chegar à casa de
Talla. Quando a vítima perce-
beu que os policiais estavam
forçando e que abririam a por-
ta, ele correu para a janela.

“O outro rapaz esperou um
pouco, a polícia entrou, mobi-
lizou ele, e foi atrás do Talla. E
aí esse é o momento que a gen-
te não sabe exatamente o que
aconteceu, mas que todos os
senegaleses que estavam lá no
ato estão me dizendo que não
tinha nenhuma dúvida que o
Talla jamais se jogaria e jamais
se colocaria em risco a ponto

de cair, porque ele tem dois fi-
lhos e porque essa é uma situ-
ação mais ou menos corriquei-
ra na região”, contou Amanda.

O grupo presente no pro-
testo cobrou ainda que a morte
de Talla não seja investigada de
forma isolada, porque, segun-
do os manifestantes, está rela-
cionada ao modelo de opressão
que a comunidade vem sofren-
do. “É importante que se levan-
te o problema, até porque o
medo deles é que outros sene-
galeses sejam mortos”, alertou
a antropóloga.

Em nota, a Secretaria de Se-
gurança Pública (SSP) infor-
mou que “policiais militares fa-
ziam o patrulhamento no local
[rua Guaianases] e constataram
que, em um prédio na região,
era realizado o comércio de ce-
lulares roubados. Em diligênci-
as, os policiais viram um homem
com diversos celulares, no 6°
andar e deram ordem de parada
ao suspeito, que desobedeceu,

mas foi detido”.
Com o homem, teriam sido

apreendidos 44 celulares e mais
oito aparelhos eletrônicos, no
entanto, a SSP não respondeu
se os equipamentos eram resul-
tados de roubo ou furto. O ra-
paz foi liberado pelo delegado.
Segundo a SSP, “um segundo
homem tentou fugir pulando
pela marquise do prédio”, mas
morreu após a queda. O caso
foi registrado como receptação,
desobediência e morte aciden-
tal no 2° DP (Bom Retiro).

O advogado especialista em
direitos humanos e CEO na Fo-
rum Hub, Alisson Santos, afir-
mou que a criminalização dos
imigrantes viola os direitos hu-
manos fundamentais e contri-
bui para a marginalização soci-
al desses grupos, perpetuando
ciclos de estigmatização e ex-
clusão. A Forum Hub acompa-
nha processos de imigrantes e
confirmou que há relatos de
que tais ações da polícia são re-

correntes na região central.
“Infelizmente, os imigrantes,

especialmente africanos, fre-
quentemente enfrentam aborda-
gens racistas. Recebemos rela-
tos consistentes dessa realida-
de por parte da comunidade imi-
grante. Essas abordagens racis-
tas podem se manifestar de di-
versas formas, desde discrimi-
nação em espaços públicos até
tratamento desigual em institui-
ções governamentais e no mer-
cado de trabalho”, disse.

Alisson enfatiza que é cru-
cial reconhecer e confrontar o
racismo estrutural e institucio-
nal que afeta os imigrantes afri-
canos e outras comunidades
racializadas. “Muitos imigran-
tes expressam preocupações
com a discriminação e o trata-
mento desigual por parte das
autoridades locais, bem como
dificuldades para encontrar
emprego e moradia dignos”,
ressaltou.

Uma das garantias de direi-

tos fundamentais para a popu-
lação migrante que precisa ser
assegurada é o acesso à Justi-
ça. “Os imigrantes devem ter
acesso adequado à Justiça e a
mecanismos eficazes de prote-
ção de direitos, incluindo apoio
jurídico e acesso a recursos le-
gais”, apontou o advogado.

Para garantir plenamente os
direitos da população migran-
te, o advogado avalia que o
poder público precisa imple-
mentar políticas antidiscrimina-
tórias, assegurar acesso uni-
versal a serviços básicos, for-
talecer mecanismos de prote-
ção e assistência, promover
integração e participação cí-
vica, combater a xenofobia e
fortalecer a cooperação inter-
nacional. “Essas medidas são
essenciais para criar uma so-
ciedade mais justa e inclusi-
va para todos os residentes,
independentemente de sua
origem ou nacionalidade”, fi-
nalizou. (Agência Brasil)

Brasil retoma produção de
insulina capaz de suprir

demanda nacional
O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva participou, na sexta-fei-
ra (26), da inauguração da fábri-
ca de insulina da empresa Biomm,
em Nova Lima, Minas Gerais.
Com a nova unidade, o Brasil re-
toma a produção do hormônio no
país, com capacidade de suprir a
demanda nacional de insulina.

Durante discurso, Lula des-
tacou a importância da fábrica
para o acesso da população ao
insumo e homenageou o traba-
lho de Walfrido dos Mares Guia,
que é um dos sócios-fundadores
e membro do conselho de admi-
nistração da Biomm. Com histó-
ria na política, Walfrido é amigo
de Lula e foi ministro durante os
dois primeiros mandatos do pre-
sidente, entre 2003 e 2007.

O diabetes é uma doença cau-
sada pela produção insuficiente
ou má absorção de insulina, hor-
mônio que regula a glicose no
sangue e garante energia para o
organismo. A insulina tem a fun-
ção de quebrar as moléculas de
glicose (açúcar) transformando-a
em energia para manutenção das
células do organismo. O diabetes
pode causar o aumento da glice-
mia e as altas taxas podem levar a
complicações no coração, nas ar-
térias, nos olhos, nos rins e nos
nervos. Em casos mais graves, o
diabetes pode levar à morte.

De acordo com a ministra da
Saúde, Nísia Trindade, há mais
de 20 anos o Brasil não tinha pro-
dução nacional de insulina e de-
pendia apenas de produtos im-
portados. “Para ter uma política
de ciência e tecnologia em saúde
que leve os produtos à popula-
ção, temos que ter política indus-
trial”, disse.

O investimento da empresa
biofarmacêutica na construção
da nova estrutura foi de R$ 800
milhões. A fábrica terá capacida-
de para 20 milhões de unidades
de refis de insulina glargina (de
ação prolongada) por ano - e, na
sequência, de canetas de insuli-
na. Além disso, poderá fabricar
20 milhões de frascos de outros
biomedicamentos, como a insuli-
na humana recombinante. A esti-
mativa é de que a unidade gere
300 empregos diretos e 1,2 mil
indiretos.

O Brasil é um dos países com
maior incidência de diabetes no
mundo, com 15,7 milhões de pa-
cientes adultos, segundo dados
do Atlas da Federação Internaci-
onal de Diabetes, divulgados pelo

governo. “O que se faz aqui é
garantia de vida para uma doen-
ça que nós temos que trabalhar
com prevenção, mas sabemos
que, em muitos casos, não fugi-
remos da medicação, da insulina
e de outros medicamentos que o
SUS já fornece na assistência far-
macêutica e Farmácia Popular”,
disse a ministra Nísia.

A insulina glargina é indica-
da para o tratamento de diabetes
mellitus tipos 1 e 2. No ano pas-
sado, em meio à risco de desa-
bastecimento, o Ministério da
Saúde fez uma compra emergen-
cial de 1,3 milhão de unidades
de insulina asparte (de ação rá-
pida) indicada para tratar diabe-
tes mellitus tipo 1, que concen-
tra de 5% a 10% das pessoas di-
agnosticadas com a doença. Na
ocasião, a pasta informou que
as demais insulinas regulares
mais consumidas estavam com
estoque adequado para atender
a rede do SUS.

A Biomm é considerada uma
pioneira no setor de biomedica-
mentos no Brasil e está inserida
na Estratégia Nacional para o
Desenvolvimento do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde
(CEIS), lançada pelo governo em
setembro de 2023. Até 2026, a pre-
visão é de R$ 42 bilhões em in-
vestimentos públicos e privados
neste setor industrial para redu-
zir a dependência do Brasil de
insumos, medicamentos, vacinas
e outros produtos de saúde es-
trangeiros.

No contexto da estratégia, a
empresa participa do Programa
de Parceria para o Desenvolvi-
mento Produtivo do Ministério
da Saúde, que envolve a articu-
lação do governo com o setor
privado. Fundada em 2001, a Bi-
omm é uma empresa brasileira e
atua na oferta de fármacos aces-
síveis para o tratamento de do-
enças crônicas no país.

Para implantar a nova unida-
de industrial em Nova Lima, a Bi-
omm obteve R$ 203 milhões de
crédito via Financiadora de Es-
tudos e Projetos (Finep), empre-
sa pública vinculada ao Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (MCTI), Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) e Banco de
Desenvolvimento de Minas Ge-
rais (BDMG), além de R$ 133 mi-
lhões aportados via equity (par-
ticipação acionária) pelo BNDES
e BDMG.  (Agência Brasil)


